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1. Relatório

 

O Programa de Monitoramento da Biodiversidade Aquática (PMBA) foi criado após o rompimento da
barragem de Fundão, ocorrido em 5 de novembro de 2015, em Mariana (MG), com o objetivo de identificar impactos
agudos e crônicos sobre as espécies e a cadeia alimentar e avaliar o habitat, a qualidade da água e a ecotoxicidade na
área afetada.

A Anvisa foi solicitada a apresentar avaliação sobre a segurança do consumo do pescado da região
afetada,   de   forma   a   subsidiar   as   ações   de   ordenamento   pesqueiro.   A   Nota   Técnica   nº
45/2025/SEI/GEARE/GGALI/DIRE2/ANVISA   avaliou   as   Campanhas   11   a   14  quanto   a  arsênio  (As),  cádmio  (Cd),
chumbo (Pb) e mercúrio (Hg) nas regiões dulcícola, marinha e de mangue, tendo identificado resultados acima do
Limite Máximo Tolerado (LMT) para chumbo em peixes dulcícolas (concentrados na Campanha 13) e para mercúrio
em duas amostras de peixes marinhos; os demais resultados foram considerados conformes.

A presente Nota Técnica avalia os resultados da Campanha 15 do PMBA. Além dos contaminantes com
LMT (As, Cd, Pb e Hg total), também foram encaminhados resultados para cobre (Cu), alumínio (Al), cromo (Cr),
ferro (Fe),  níquel  (Ni),  manganês (Mn) e zinco (Zn). Adotam-se duas abordagens complementares: avaliação de
conformidade com os LMT, para os elementos que os possuem; e comparação com valores de referência de ingestão,
para os elementos sem LMT.

Esta Nota Técnica foi elaborada no intuito de subsidiar as decisões acerca do ordenamento pesqueiro,
devendo ser usada em conjunto com outras informações igualmente relevantes para a tomada de decisão.

2. Análise

2.1 Abordagem para elementos com e sem LMT em pescado

Os LMT são estabelecidos para contaminantes que apresentam, cumulativamente, ocorrência habitual
nos alimentos e relevância toxicológica para a saúde humana. Com base nesse racional, a IN nº 160/2022 estabelece
LMT para os seguintes metais em pescado: Cd, Pb e Hg e o metaloide As. A existência de LMT permite comparar
diretamente a concentração analítica com o valor legal e concluir quanto à conformidade da amostra.

No entanto, em situações excepcionais, como acidentes ambientais, o perfil de contaminação pode
diferir  daquele usualmente considerado no contexto regulatório,   justificando a  inclusão de outros elementos de
interesse sanitário nas ações de monitoramento. Por essa razão, a presente análise também considerou os resultados
de análise dos seguintes elementos: Cu, Al, Cr, Fe, Ni, Mn e Zn. Na ausência de LMT aplicáveis a esses elementos,
foram adotados os valores de referência de ingestão. Essa é uma abordagem complementar e distinta da análise de
conformidade, a qual permite dimensionar a magnitude dos níveis encontrados.  

2.2 Origem dos dados e métodos analíticos

Os dados foram obtidos pelo PMBA a partir  da análise de músculo de pescado,  em mg/kg (peso
úmido),  nas regiões dulcícola (rio),  marinha (mar)  e de mangue.  Considerando os LMT brasileiros,  os  limites de

 

Avaliação   de   dados   da   campanha   15   do   Programa   de
Monitoramento   da   Biodiversidade   Aquática   (PMBA)   no
que   se   refere   à   concentração   de   contaminantes   em
pescado.



detecção (LOD) e quantificação (LOQ) informados para As, Cd, Pb e Hg atendem aos critérios de desempenho do
Codex Alimentarius. Não foram apresentados a esta Área dados de precisão, recuperação ou de cadeia de custódia;
assim, a garantia de qualidade analítica e a rastreabilidade não foram objeto de verificação.

Tal qual aplicado na NT nº 45/2025, para o cálculo final das médias adotou-se a abordagem middle-
bound,  que implica a substituição dos resultados não quantificados pela média entre os LOD e LOQ. Resultados
abaixo do LOQ são considerados dentro da conformidade, pois esses limites são muito inferiores aos LMT.

Necessário esclarecer, ainda, que a classificação de peixes predadores e não predadores, relevante
para o LMT de Hg, seguiu o campo de hábito das planilhas, sendo adotada a equivalência de carnívoro a predador e
de onívoro a não predador. 

2.3 Elementos com LMT

As Tabelas 1 a 3 apresentam, por região e subcategoria, o número de resultados acima do LMT sobre o
total, a média (middle-bound), a mediana, o P95 e o máximo (mg/kg). 
 

Tabela 1: Análise das amostras da região dulcícola para elementos que possuem LMT definidos pela Instrução Normativa n.
160/2022.

 

Tabela 2: Análise das amostras da região marinha para elementos que possuem LMT definidos pela Instrução Normativa n.
160/2022.



 

 De acordo com os dados obtidos na Campanha 15, a desconformidade com a norma ficou restrita ao
Cd. Este contaminante apresentou uma ligeira superação ao LMT em quatro amostras de peixes dulcícolas (1,2%;
máximo 0,063 mg/kg).  Necessário destacar que as amostras com resultados acima do LMT apresentaram níveis
próximos ao LMT.

As  quatro  amostras  não  conformes  concentraram-se  em duas  espécies  dulcícolas   (Acará  e  Pacu),
conforme a Tabela 4. As demais espécies dulcícolas apresentaram cádmio abaixo do LMT. Nos crustáceos da região
dulcícola (Camarão), o Cd permanece muito abaixo do LMT de crustáceos. Trata-se, portanto, de achado localizado
em duas espécies e em amostras de apenas uma região (RDO 10). Na região RDO 10, foram analisadas 24 amostras
de peixes e, portanto, cerca de 16% de amostras não conformes nesta região.

Tabela 4: Análise das amostras da região dulcícola da região RDO 10 para o Cádmio: espécies com resultados acima do LMT
(0,05 mg/kg).

Diferentemente das campanhas anteriores, não houve superação para chumbo nem para mercúrio
total nas amostras analisadas. Sobre o mercúrio total, é pertinente lembrar que ele funciona como instrumento de
triagem para o MeHg, que é a fração toxicologicamente mais impactante. Por conseguinte, como todos os resultados
de mercúrio total da Campanha 15 atenderam ao LMT nas três regiões avaliadas, não haveria a necessidade da
especiação. Ainda assim, a Campanha 15 incluiu a determinação do metilmercúrio, em um conjunto de amostras
distinto e não pareado ao do mercúrio total (identificações diferentes). Esses resultados não constituem critério de
conformidade uma vez que não há LMT para metilmercúrio, mas permitem uma leitura complementar dos níveis de
contaminação.  

Em termos descritivos, os teores de metilmercúrio foram mais baixos na região marinha (média de
0,09 mg/kg nos peixes) e mais elevados na região dulcícola (média de 0,27 mg/kg nos peixes); nos crustáceos e
caranguejos, os valores foram baixos ou, no caso do mangue, não determinados. Entre as espécies dulcícolas, os
maiores teores médios foram observados em peixes de hábito predador, como piranha, traíra e tucunaré, padrão
condizente com a maior bioacumulação de mercúrio ao longo da cadeia alimentar. 

Todas as amostras das regiões marinha e mangue atenderam integralmente aos LMT de As e Cd, ainda
que os valores máximos observados em peixes na região marinha e em caranguejos do mangue aproximem do LMT.
No entanto, esse padrão está dentro do esperado em crustáceos. 

Isso  posto,  no conjunto  das  amostras  de peixes  dulcícolas  da  Campanha 15,  a  proporção de não
conformidade para o cádmio (1,2%) situa-se dentro de um patamar de aceitabilidade. O percentual mais elevado
observado foi na região RDO10 (cerca de 16%).

2.4 Elementos sem LMT

2.4.1 Valores de referência adotados

Os   valores   de   referência   utilizados,   reunidos   a   partir   de   avaliações   da   Autoridade   Europeia   de
Segurança dos Alimentos (EFSA), são apresentados na Tabela 5.

 

Tabela 3: Análise das amostras da região de mangue para elementos que possuem LMT definidos pela Instrução Normativa
n. 160/2022.



Nessa tabela, são encontrados distintos valores de referência. Entre esses valores estão a Ingestão
Diária  Aceitável   (IDA)  ou  a   Ingestão  Diária  Tolerável   (TDI,  em  inglês),  que  correspondem à  quantidade  de  uma
substância que pode ser ingerida diariamente, ao longo de toda a vida, sem risco apreciável à saúde. Para alguns
casos, a TDI foi substituída pela Ingestão Semanal Tolerável (TWI, em inglês) que segue a mesma lógica do TDI, porém
expressa a exposição em base semanal. O TWI é preferível para substâncias que tendem se acumular no organismo.

Para substâncias consideradas nutrientes essenciais, o parâmetro de referência é o Nível Máximo de
Ingestão Tolerável (UL, em inglês). Ele corresponde à maior ingestão diária habitual que provavelmente não causa
efeitos adversos à saúde para a maioria das pessoas. Quando o UL não estava estabelecido, foi mantida a IDA.

Os   valores   de   referência   supramencionados   podem   ser   estabelecidos   por   peso   corporal   ou
distribuídos por faixa etária.

No caso específico do Cr(VI), que é carcinogênico, adotou a Margem de Exposição (MoE), utilizando
como ponte de referência o BMDL10 (Benchmark Dose Lower Confidence Limit for a 10% response), que estima o
nível de exposição associado a um aumento mensurável de um efeito adverso à saúde. Esses valores são adotados
quando há a preocupação decorrente da exposição crônica a substâncias carcinogênicas.

Ademais, para o Ni, além da TDI para exposição crônica, foi apresentada o MoE para exposição aguda
em indivíduos sensibilizados, derivado a partir do LOAEL (Lowest Observed Adverse Effect Level).

Tabela 5: Valores de referência para os elementos sem LMT

2.4.2 Premissa de consumo adotada

O padrão de consumo de pescado da população da área de interesse já foi levantado por Questionário
Quantitativo  de  Frequência  Alimentar   (QQFA)  no  âmbito  da  perícia   judicial   (NT  nº  33/2022  e  Relatório  n.  36).
Naquele   levantamento,   entre  os   consumidores,  o   consumo  médio  diário   foi  de  16,71  g  de  peixe  e  3,70  g  de
crustáceos e, no percentil 95, que corresponde a fração da população com maior consumo, ele foi de 68,57 g/dia de
peixe e 15,79 g/dia de crustáceos. A partir desses parâmetros, a perícia definiu o alto consumidor em torno de 50
g/dia de peixe, até cerca de 100 g/dia para os estratos de consumo ainda maior.

Nesta   avaliação   adotou-se,   como   cenário,   uma   porção   diária   de   100   g.   Trata-se   de   um   valor
arredondado e superior ao P95 de consumo de pescado estimado para a população da área de interesse, sendo,
portanto, conservador. A adoção de conduta conservadora tende a superestimar a exposição, sendo, portanto, mais
protetiva. Assumiu-se, ainda, uma massa corporal de 70 kg (adulto).

2.4.3 Análise dos resultados por região

As Tabelas 6 a 8 apresentam, por região e subcategoria, a média (middle-bound), a mediana, o P95 e o
máximo (mg/kg) e, nas duas últimas colunas, a contribuição de uma porção de 100 g frente ao valor de referência do
elemento (percentual do valor de referência), calculada a partir da média e do P95. Para avaliação de risco crônico,
considera-se que um indivíduo estará exposto a longo prazo aos níveis médios de ocorrência.

Tabela 6: Análise das amostras da região dulcícola para elementos que não possuem LMT definidos pela Instrução
Normativa n. 160/2022.

Elemento  Valor de referência  Fonte  Observações 
Cobre (Cu)  IDA 0,07 mg/kg pc/dia  EFSA  — 

Alumínio (Al)  TWI 1 mg/kg pc/semana  EFSA  Valor mais conservador do que a referência do JECFA ( 2
mg/kg pc/semana).. 

Cromo III (Cr)  TDI 0,3 mg/kg pc/dia  EFSA  — 

Cromo VI (Cr)  BMDL10 1 mg/kg pc/dia  EFSA  Avaliado por MOE. 

Ferro (Fe)  IDA adultos 40 mg/dia  EFSA Por faixa etária: 1–3a 10; 4–6a 15; 7–10a 20; 11–14a 30; 15–
17a 35; adultos/gest./lact. 40 mg/dia. 

Níquel (Ni)  TDI 13 µg/kg pc/dia  EFSA  Exposição aguda em indivíduos sensibilizados: LOAEL 4,3
µg/kg pc; MOE ≥ 30 indica baixa preocupação. 

Manganês (Mn)  IDA adultos 8 mg/dia  EFSA Por faixa etária: 4–11m 2; 1–2a 4; 3–6a 5; 7–13a 6; 14–17a 7;
≥18a/gest./lact. 8 mg/dia. 

Zinco (Zn)  UL adultos 25 mg/dia  EFSA  Por faixa etária: 1–3a 7; 4–6a 10; 7–10a 13; 11–14a 18; 15–
17a 22; adultos/gest./lact. 25 mg/dia. 



Tabela 7: Análise das amostras da região marinha para elementos que não possuem LMT definidos pela
Instrução Normativa n. 160/2022.

VR = valor de referência de ingestão do elemento detalhado na tabela 5. 

Tabela 8: Análise das amostras da região mangue para elementos que não possuem LMT definidos pela
Instrução Normativa n. 160/2022. 

VR = valor de referência de ingestão do elemento detalhado na tabela 5.  



VR = valor de referência de ingestão do elemento detalhado na tabela 5. 

 

Em síntese, para cobre, cromo, ferro, níquel, manganês e zinco, a contribuição de uma porção de 100 g
situa-se, na média, bem abaixo dos respectivos valores de referência de ingestão em todas as regiões. Os teores mais
expressivos,   ainda   assim   distantes   de   indicar   preocupação,   foram   observados   nos   crustáceos   e   caranguejos,
especialmente ferro em crustáceos marinhos (média equivalente a 23,8% do nível seguro de ingestão) e alumínio em
caranguejos de mangue (13,4% na média). Em nenhum caso a contribuição de uma porção de 100 g atingiu o valor
de referência. 

Para o ferro, na maior parte das amostras os teores são compatíveis com o esperado para pescado
considerando os dados da Tabela de Composição de Alimentos (TACO), mas algumas se destacam com valores acima
do usual, especialmente entre os crustáceos marinhos, cuja média (95 mg/kg) e valor máximo (mais de 3.000 mg/kg)
superam largamente a faixa típica de composição (ver seção 2.4.4). Ainda assim, mesmo esses teores mais elevados
não representam, isoladamente, preocupação toxicológica uma vez que o ferro é um nutriente essencial. Ademais, a
mediana observada é compatível com as médias constantes na TACO. 

Para  o  cromo,  os   teores  são baixos,   representando bem menos de 1% do valor  de referência  de
ingestão. Como a análise mede o cromo total, avaliou-se ainda o cenário conservador e pouco provável, de que todo
o cromo estivesse na forma mais tóxica, o cromo hexavalente [Cr(VI)]. Mesmo nessa hipótese extrema, a exposição
estimada permanece muito distante das doses associadas a efeito à saúde. Na prática, o cromo nos alimentos ocorre
predominantemente   como   cromo   trivalente   [Cr(III)],   que   é   um   nutriente   essencial   de   baixa   toxicidade.   A
preocupação com o cromo é, portanto, baixa.  

Para o níquel, os teores encontrados são baixos: uma porção de 100 g de pescado fornece apenas uma
pequena fração da quantidade diária tolerável, mesmo nos caranguejos de mangue, que foram a matriz de maior
teor. Não há, portanto, indício de preocupação para o consumo.

O alumínio apresentou a maior média nos caranguejos de mangue (13,4 mg/kg), mas, mesmo neste
caso, a contribuição de uma porção de 100 g frente à TWI da EFSA é modesta (cerca de 13%). 

2.4.4 Comparação com a composição de referência para pescado (Tabela TACO)

Como verificação adicional de plausibilidade, os teores foram comparados com a Tabela Brasileira de
Composição de Alimentos   (TACO,  4ª  ed.),  que reúne a composição nutricional  de alimentos  brasileiros.  A TACO
reporta, dentre os elementos aqui avaliados, ferro, cobre, manganês e zinco (além de cálcio, magnésio, fósforo, sódio
e potássio, não medidos); não contempla cromo, níquel e alumínio (nem As, Cd, Pb e Hg). Assim, a comparação é
possível apenas para Fe, Cu, Mn e Zn.

A comparação tem caráter de ordem de grandeza, já que a TACO traz valores compostos típicos e não
distribuições. Ademais, utilizou-se dados de pescado cru, já que o cozimento e a fritura concentram os minerais. A
Tabela 9 apresenta, para esses quatro elementos, os valores da Campanha 15 (mediana, média e máximo) frente às
faixas da TACO para pescado cru.

Tabela 9: Comparação dos níveis de ocorrência observados para  Fe, Cu, Mn e Zn na Campanha 15 frente à composição de
referência (TACO, pescado cru).



Para cobre, manganês e zinco, os valores centrais da Campanha 15 situam-se na mesma ordem de
grandeza dos teores da TACO para pescado cru, sendo, portanto, compatíveis com a composição esperada. Cabe
explicar  que os   teores  de  zinco em caranguejo   foram considerados  coerentes,   já  que as  amostras  monitoradas
referem-se a matéria-prima crua, ao passo que os valores da TACO para caranguejo referem-se ao produto cozido,
mais concentrado.

Para  o   ferro,   os   níveis   observados  na  maior   parte  das   amostras   foram   semelhantes   aos   valores
descritos   na   TACO.   Contudo,   alguns   resultados   apresentaram   concentrações  muito   superiores   às   normalmente
esperadas.   Essa   situação   foi  mais   evidente  nos  peixes  dulcícola,   que  alcançaram valores  de  até  873  mg/kg,   e
principalmente nos crustáceos marinhos, cuja concentração média foi de 95 mg/kg e cujo valor máximo atingiu 3.173
mg/kg. Esses resultados indicam que, embora a maioria das amostras apresente teores compatíveis com os dados de
composição   de   alimentos,   existem   casos   isolados   com   concentrações   de   ferro  muito   acima  das   normalmente
observadas. Repisa-se, contudo, que esse resultado não traz preocupação toxicológica uma vez que o ferro é um
nutriente essencial e que algumas amostras com altas concentrações de ferro resultaram em uma média mais alta,
ao passo que a  mediana é  bem  inferior  e  compatível  com os  dados da TACO.  Neste  caso,  pressupõe-se  que a
exposição crônica estaria mais relacionada com o consumo de produtos na mediana do que na média.

3. Conclusão

A avaliação verificou a conformidade do pescado das regiões dulcícola,  marinha e de mangue,  na
Campanha 15 do PMBA, com os LMT da IN nº 160/2022, e comparou os teores dos demais elementos frente a
valores   de   referência   de   ingestão.   A   avaliação   de   conformidade   restringe-se   aos   contaminantes   com   LMT
determinados na Campanha 15 (As, Cd, Pb e Hg total), lembrando que não foram avaliados dioxinas, furanos e PCB,
para os quais a IN 160/2022 também estabelece LMT.

Quanto aos contaminantes com LMT (As,  Pb e Hg total), os resultados indicam conformidade nas três
regiões.  Foi  observado não conformidade para cádmio em quatro amostras de peixes dulcícolas (1,2%; espécies
Acará e Pacu), todas da região RDO10. Considerando apenas as amostras de peixe da região RDO10 (24 no total), a
não conformidade  correspondeu  a  cerca  de  16% naquele  ponto  específico.  Não houve  não conformidade  para
chumbo   (diferentemente   de   campanhas   anteriores)   nem   para   mercúrio   total,   e   os   caranguejos   de   mangue
atenderam integralmente aos LMT.

Os limites máximos de contaminantes são estabelecidos com base no princípio ALARA ("As low as
reasonably achievable"), ou seja, o menor valor tecnicamente possível. Nessa abordagem, os dados de ocorrência
são   avaliados   e   o   LMT   é   definido   em   um   valor   que   corresponde   a   uma   rejeição   de   até   5%   das   amostras,
considerando-se aceitável, do ponto de vista do estabelecimento do limite, que até 5% das amostras apresentem
valores   acima  do   LMT.  No   conjunto  das   amostras  de  peixes  dulcícolas  da  Campanha  15,   a  proporção  de  não



conformidade para o cádmio (1,2%) situa-se dentro desse patamar. No entanto, considerando apenas os dados da
região RDO10,observa-se um alto percentual de não conformidades, com cerca de 16% de amostras acima do LMT
Ressalva-se, contudo, que o patamar de 5% diz respeito ao processo de definição do limite, e não a uma tolerância
para o consumo, já que,  nos termos da RDC nº 722/2022, amostras individuais com níveis acima do LMT não devem
ser destinadas ao consumo humano.  

Quanto   aos   elementos   sem   LMT   (Cu,   Cr,   Fe,   Ni,  Mn,   Zn   e   Al),   a   contribuição   de   uma   porção
conservadora  de  100  g  por  dia   situa-se,   em  geral,   bem abaixo  dos   valores  de   referência  de   ingestão,  não   se
identificando, pela triagem adotada, indício de níveis de preocupação à saúde. Cumpre ressalvar que essa conclusão
não significa juízo de conformidade, já que não há parâmetros legais estabelecidos.

A  comparação  com a  composição  de   referência  para  pescado   (TACO)   indicou  compatibilidade  de
cobre, manganês e zinco com o esperado; para o ferro, os valores centrais são compatíveis, mas há amostras com
teores muito superiores ao usual, sobretudo em crustáceos marinhos. Especula-se que esse resultado  é coerente
com o contexto de rejeito de minério de ferro,  mas ressalva-se que ele não representa uma preocupação em termos
toxicológicos. 

Quanto ao mercúrio, o parâmetro legal (mercúrio total) foi atendido em todas as amostras das três
regiões e, por servir de triagem ao metilmercúrio, assegura que este também está abaixo do limite de referência, não
havendo não conformidade relacionada ao mercúrio na Campanha 15. 
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